

		

			[image: MarinaMenezes_0007301.jpg]

		




		

			[image: imagem1]











  




  




  




  



	
Editora Appris Ltda.


1.ª Edição - Copyright© 2019 dos autores


Direitos de Edição Reservados à Editora Appris Ltda.


Nenhuma parte desta obra poderá ser utilizada indevidamente, sem estar de acordo com a Lei nº 9.610/98. Se incorreções forem encontradas, serão de exclusiva responsabilidade de seus organizadores. Foi realizado o Depósito Legal na Fundação Biblioteca Nacional, de acordo com as Leis nos 10.994, de 14/12/2004, e 12.192, de 14/01/2010.




      Catalogação na Fonte


Elaborado por: Josefina A. S. Guedes


Bibliotecária CRB 9/870













            	       M543s




      2019








      	       Menezes, Marina


Significações da hospitalização na infância / Marina Menezes, Carmen Leontina Ojeda Ocampo Moré. -1. ed.– Curitiba : Appris, 2019.





      267 p. ; 23 cm – (PSI)




      




      Inclui bibliografias




      ISBN 978-85-473-3771-1




      




      1. Psicologia. 2. Saúde. 3. Crianças – Assistência hospitalar. I. Moré, Carmen Leontina Ojeda Ocampo. II. Título. III. Série.













            	



      	       




      




      CDD – 155.4


Livro de acordo com a normalização técnica da ABNT.
















    


  




  

     

            



      







                  	       Editora e Livraria Appris Ltda.




      Av. Manoel Ribas, 2265 – Mercês




      Curitiba/PR – CEP: 80810-002




      Tel: (41) 3156-4731 | (41) 3030-4570




http://www.editoraappris.com.br/








      	       [image: LogoNovaPreta]
















    


  





[image: imagem2]















  









	
FICHA TÉCNICA








	
EDITORIAL




	
Augusto V. de A. Coelho


Marli Caetano


Sara C. de Andrade Coelho









	
COMITÊ EDITORIAL




	
Andréa Barbosa Gouveia - UFPR


Edmeire C. Pereira - UFPR


Iraneide da Silva - UFC


Jacques de Lima Ferreira - UP


Marilda Aparecida Behrens - PUCPR








	
EDITORAÇÃO





	
Isabela do Vale Poncio









	
ASSESSORIA EDITORIAL





	
Renata Cristina Lopes Miccelli








	
DIAGRAMAÇÃO




	
Jhonny Alves dos Reis








	
 CAPA




	
Giuliano Ferraz


Ilustrações da Capa: Lara Blasi Dal Grande


Manuela Martins da Silva


Isabela Colzani Cunha


Guilherme Colzani








	
REVISÃO




	
Isabela do Vale Poncio








	
GERÊNCIA DE FINANÇAS




	
Selma Maria Fernandes do Valle 








	
COMUNICAÇÃO




	
Carlos Eduardo Pereira


Débora Nazário


Karla Pipolo Olegário








	
LIVRARIAS E EVENTOS




	
Milene Salles | Estevão Misael








	
CONVERSÃO PARA E-PUB




	
Carlos Eduardo H. Pereira















   




  COMITÊ CIENTÍFICO DA COLEÇÃO PSI




   




  

        



    



    







            	     DIREÇÃO CIENTIFICA








    	     Junia de Vilhena








    	








        	     CONSULTORES













        	



    	     Ana Cleide Guedes Moreira (UFPA)








    	     














        	



    	     Betty Fuks (Univ. Veiga de Almeida) 








    	     














        	



    	     Edson Luiz Andre de Souza (UFRGS)








    	     














        	



    	     Henrique Figueiredo Carneiro (UFPE)








    	     














        	



    	     Joana de Vilhena Novaes (PUC-Rio)








    	     














        	



    	     Maria Helena Zamora (PUC-Rio)








    	     














        	



    	     Nadja Pinheiro (UFPR) 








    	     














        	



    	     Paulo Endo (USP)








    	     














        	



    	     Sergio Gouvea Franco (FAAP) 








    	     














        	



    	     Vera Lopes Besset (UFRJ)








    	     














        	     INTERNACIONAIS








    	     Catherine D’Esprat Pequinot (Université Denis-Diderot Paris 7)








    	     














        	     









    	     Eduardo Santos (Univ. Coimbra)








    	     














        	     









    	     Dra. Marta Gerez Ambertín (Universidad Católica de Santiago del Estero)








    	     














        	     









    	     Celine Masson (Univ. de Paris VII)








    	     
















  





À minha mãe, Aldacy (in memoriam), por me ensinar o amor pelos livros.


			A meu pai, Gilson, cuidador por excelência, que com seu afeto e alegria, aquece o mundo à sua volta.


			Marina Menezes


			À Marina Menezes, pela parceria de acreditar na co-construção de possibilidades de olhares na produção cientifica.


			Carmen Leontina Ojeda Ocampo Moré


			





AGRADECIMENTOS


			Agradecemos à Universidade Federal de Santa Catarina, instituição de ensino público, que por meio do Programa de Pós-Graduação em Psicologia, possibilitou o desenvolvimento da pesquisa que embasou esta obra. A qualidade do ensino, a excelência em pesquisa e a formação de profissionais representam muito mais do que objetivos, mas a realidade dessa instituição.


			Também agradecemos à Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (Capes), pelo apoio financeiro, pois mesmo em tempos difíceis, acreditar e investir na potência que é a educação brasileira é um desafio que continua a valer a pena.


			Nosso agradecimento à Universidade do Vale do Itajaí (UNIVALI) e à Universidade de Lisboa (ULISBOA), pelas parcerias e possibilidades.


			A todas as crianças e às suas famílias, que nos confiaram suas histórias, emprestando suas vozes para que fosse possível pensarmos maneiras de produzir ciência considerando as necessidades daqueles que são os verdadeiros protagonistas.


			





PREFÁCIO


			Tratar do tema da doença e hospitalização na infância não é um trabalho fácil, pois requer que o psicólogo, e/ou pesquisador, seja um profundo conhecedor do contexto hospitalar enquanto campo de pesquisa e de atuação. Além do conhecimento do campo e do conhecimento prático, é importante ter formação específica para atuar neste âmbito, em uma área do conhecimento científico denominada de psicologia pediátrica. 


			A psicologia pediátrica trata da assistência aos usuários e da formação de profissionais para atuarem junto a crianças e adolescentes em estado de vulnerabilidade orgânica e psicossocial, ocupando-se do acompanhamento e da intervenção psicológica, tanto em condições habituais de desenvolvimento, como àqueles em tratamento de doença e/ou em condições de risco para o desenvolvimento de doenças e demais agravos. Dessa forma, a atuação de profissionais nesse âmbito inclui um espectro amplo de contextos de desenvolvimento tais como a família, a escola e a comunidade.


			Os objetivos da psicologia pediátrica explicitam que a sua atuação é direcionada não apenas à criança, mas também à família e à equipe de saúde, necessitando do entendimento acerca de problemas de desenvolvimento da criança e o reconhecimento da influência marcante da família, da sociedade e do sistema de saúde como um todo. Nesse sentido, o hospital deve ser parte integrante do contexto psicossocial da criança acometida por uma doença, pois esta interfere em sua trajetória de desenvolvimento.


			A psicologia pediátrica privilegia o bem-estar físico e psicológico de crianças e adolescentes, ocupando-se de avaliar e compreender os agravos do desenvolvimento; os problemas emocionais e comportamentais que acompanham as doenças. Destina-se, ainda, à proteção e à promoção da saúde e à prevenção de doenças, além de considerar as variáveis e fatores psicológicos presentes antes, durante e após o diagnóstico das doenças. Estuda as estratégias de enfrentamento dos agravos que a doença acarreta e as condições familiares adversas por ocasião da hospitalização; além da adesão aos tratamentos e demais orientações necessárias ao restabelecimento da saúde da criança e do adolescente. Ademais, trata de questões relativas à doença crônica de prognóstico reservado, à morte e ao luto.


			O paciente pediátrico apresenta características especiais, é usuário dos serviços de saúde e, mesmo que não esteja doente, pode se encontrar em situação de vulnerabilidade orgânica e/ou psicossocial. Além disso, pode apresentar interdependência acentuada entre o seu estado físico e o psicológico, bem como entre o próprio paciente e os diferentes contextos em que se insere. 


			A família deve ser tratada tanto como um sistema que pode participar da hospitalização, quanto como coadjuvante, mas, sobretudo, como clientela que também necessita de atenção, pois estará igualmente acometida pela presença da enfermidade e costuma vivenciar um estado de estresse e ansiedade permanentes; primeiro pelo sentimento de culpa que se abate sobre seus membros, por se considerarem responsáveis pela enfermidade, e também pela expectativa do resultado do tratamento e consequências da doença. Portanto conhecer suas representações e significações sobre a doença e a condição de hospitalização pode desvendar suas preocupações e anseios, facilitando o trabalho interprofissional de quem deverá assisti-la.


			O hospital, por sua vez, torna-se um contexto de desenvolvimento para a criança, e o trabalho requer do psicólogo e/ou pesquisador uma inserção dinâmica e resolutiva, adaptando-se aos mais diferentes settings e preparando-se para situações e acontecimentos imprevisíveis, que a enfermidade pode trazer. Embora suas origens estejam historicamente ligadas à assistência terciaria e cuja ação é centrada na doença e na cura, pode se destacar na proteção e promoção do desenvolvimento da criança e de sua família. 


			Os conhecimentos necessários aos psicólogos e/ou aos pesquisadores e demais profissionais que se ocupam dessa área devem privilegiar: a definição do binômio saúde-doença e conhecer as condições de saúde da população; a psicologia do desenvolvimento humano, sobretudo no que se refere aos efeitos do adoecimento sobre as diferentes áreas do desenvolvimento de crianças e adolescentes; a teoria do ciclo de vida ciclo de vida individual e familiar; a psicopatologia; além da avaliação clínica e teorias e técnicas de psicoterapia de crianças e adolescentes; avaliação psicológica, psicologia da família. Além desses, outros conhecimentos são necessários, tais como os aspectos relativos ao quadro biomédico, os efeitos da medicação e demais tratamentos e, finalmente, as políticas de atenção à infância e adolescência preconizadas pelo Sistema Único de Saúde (SUS).


			Por outro lado, conhecer as ideias, representações e significações de crianças e de seus familiares sobre a doença e hospitalização torna-se fundamental. Nesse sentido, o livro que o leitor tem agora em mãos vai mostrar em uma linguagem clara, direta e acolhedora, as significações que crianças e famílias apresentam durante a ocorrência de uma doença com necessidade de hospitalização. A partir de uma escuta cautelosa de crianças e seus familiares, mostra por meio de uma pesquisa de cunho qualitativo os resultados de entrevistas com crianças e seus familiares sobre sua experiência de doença e hospitalização. Esses participantes puderam discorrer sobre o conceito de saúde e de doença. De acordo com as crianças, a doença expressa-se de forma progressiva e hierárquica, indo de uma concepção concreta para o abstrato, de acordo com a faixa etária. Mostra que a presença da doença leva a criança a buscar uma compreensão do que está vivenciando.  Fundamentada nas concepções da teoria desenvolvimentista de Jean Piaget, a pesquisa levou as autoras a compreenderem o mundo infantil diante da doença e da internação, apresentando os diálogos desenvolvidos com as crianças e seus familiares, o que enriquece a compreensão do contexto conversacional entre pesquisadora, crianças e famílias no hospital.


			O livro reúne aspectos importantes para a compreensão das crianças, quais sejam: as questões relativas à doença, como identificam que estão doentes, as causas da doença, como podem se tornar vulneráveis às doenças; o que é um hospital, para que serve e o que se passa dentro dele; as causas da hospitalização; as concepções de tratamento; os sentimentos sobre o estar doente e a internação; o afastamento de casa. Pode-se encontrar também no texto, o que as crianças consideram que o hospital tem de ruim (dor, injeção e demais procedimentos invasivos, ambiente desconhecido, separação dos pais, perda da autonomia, estresse dos acompanhantes, perda da autonomia). Além disso, relatam também coisas boas da permanência no hospital (brincar, ver TV, receber presentes, visitas, fazer amigos). 


			Com as famílias foram tratados os conceitos de saúde, doença e hospitalização, e foram abordados temas tais como as vivências e sentimentos relativos à situação de adoecimento e internação, além de sua relação com a equipe de saúde.


			Tais questões, investigadas de forma científica e bem fundamentada concorrem para que se possa chegar um pouco mais próximo do entendimento daquilo que se passa com as crianças hospitalizadas e seus familiares. Por esta razão, a obra poderá auxiliar os profissionais a compreenderem as significações que crianças e familiares têm sobre os fenômenos de saúde e doença na infância, suas relações com o desenvolvimento infantil, além de apresentar as concepções de familiares acompanhantes, sobre o que está se passando com o filho(a) por volta da ocorrência de uma doença e consequente hospitalização.


			Assim sendo, o texto pode instrumentar profissionais de saúde a compreenderem as concepções da criança sobre a doença e sobre esse “mundo” tão peculiar que é o hospital. E esta compreensão é fundamental para que as práticas de atenção e cuidado sejam cientificamente desenvolvidas e, sobretudo, humanizadas, tanto para o benefício dessa população, como para promover e proteger a saúde e desenvolvimento da criança e de suas famílias. 


			Atentos para os detalhes do fenômeno em questão, desde a recepção da criança até a alta hospitalar, a assistência pode ser mais qualificada. Portanto, profissionais capacitados para a compreensão do que se passa com a criança e seus familiares, poderão atuar com a competência técnica preconizada pelo seu núcleo profissional específico e pelas diretrizes do SUS, qualificando ainda o processo de trabalho interprofissional.


			 Em suma, trata-se de uma obra que interessará aos profissionais que se vejam envolvidos com a atenção à saúde de crianças e suas famílias, tais como psicólogos, psiquiatras, pediatras, médicos de demais especialidades, enfermeiros, assim como educadores, assistentes sociais, além de leigos.


			Aos interessados pelo tema, com certeza terão o prazer de uma boa e profícua leitura!


			Maria Aparecida Crepaldi


			Professora titular 


			Programa de Pós-Graduação em Psicologia da Universidade 
Federal de Santa Catarina/UFSC


			





APRESENTAÇÃO


			A experiência de hospitalização durante a infância é um acontecimento não normativo. Isto é, não integra as tarefas de desenvolvimento mais comuns e não deveria fazer parte do percurso de desenvolvimento típico da infância. No entanto, a experiência de doença, acidente ou traumatismo, e da consequente hospitalização, é ainda assim relativamente frequente neste período de vida. Em contrapartida, para os profissionais que trabalham nos hospitais e particularmente em serviços pediátricos, esta é uma ocorrência cotidiana – o serviço organiza-se para acolher crianças doentes ou feridas, e a surpresa, receio, ansiedade, dor ou sofrimento infantis são um panorama que se pretende evitar, minimizar ou controlar, mas mesmo assim habitual. Quando a criança fica bem, regressa a casa e entram outras crianças em situação de sofrimento.


			O que este livro traz a todos os profissionais de saúde pediátrica e a todos os pesquisadores que se interessam por este fenômeno, é uma oportunidade de ouvir e entender a forma como as crianças que passam pelos seus serviços, e os pais, interpretam e compreendem essa experiência. Este é, pois, contribuição fundamental para a compreensão da vivência de cada uma destas crianças e pais, que de forma aguda e inesperada, ou de forma programada, ingressa num serviço hospitalar.


			Para tal, o livro que as pesquisadoras Marina Menezes e Carmen Leontina Ojeda Ocampo Moré nos apresentam utiliza um conjunto de instrumentos diversificados, cuidadosamente articulados para nos introduzir neste campo de estudo. A combinação de uma aprofundada e atualizada revisão de literatura, com a descrição detalhada dos instrumentos metodológicos, uma sistematização de resultados rigorosa e ilustrada com exemplos vívidos, e uma discussão dos mesmos à luz dos estudos mais recentes, permite que esta obra se dirija simultaneamente a uma diversidade de públicos que aqui encontrará o saber que mais lhe pode interessar, sejam pesquisadores, estudantes ou profissionais da área do desenvolvimento da criança e de saúde pediátrica.


			Desde há várias décadas que tem vindo a ser progressivamente reconhecida a necessidade de valorizar as crianças como atores das suas vivências pessoais, com ideias, valores e direitos próprios que merecem ser escutados e respeitados. Vários pesquisadores da área da psicologia do desenvolvimento ou da sociologia e antropologia da infância têm procurado desenvolver instrumentos que permitam ouvir e dar realce às perspectivas das crianças. Para muitos adultos, a criança, sobretudo a criança pequena, ainda é entendida como um ser que não conhece ou compreende as experiências ou fenômenos mais complexos da sua vida ou cuja opinião não é rigorosa ou relevante. Noutros casos, esta necessidade de ouvir as perspectivas da criança foi adulterada ou desrespeitada pela utilização abusiva de tabelas de interpretação teoricamente derivadas, mas que não consideravam a dimensão de desenvolvimento das competências das crianças para criar e partilhar significados. Felizmente, dispomos hoje de um conjunto de trabalhos muito substancial que nos mostra como a criança, desde os seus primeiros anos, ao ser capaz de utilizar os símbolos para interpretar o mundo em que se insere, é também capaz de construir significados sobre esse mesmo mundo e de os expressar. E que oferece orientações seguras de como interpretar as expressões, verbais ou pictóricas, em função dos grandes marcos do desenvolvimento da criança. Ouvir as vozes das crianças que passam pela experiência de hospitalização pode ser um elemento crítico para reconhecer como estas enfrentam e se adaptam a estas experiências por vezes tão extremas, e para encontrar as melhores estratégias para reduzir o impacto da hospitalização e tratamentos médicos.  


			Não menos relevante, a experiência de hospitalização é igualmente uma experiência vivida, construída e com impacto em toda a família, e em particular nos pais ou cuidadores principais, que acompanham a criança e muitas vezes são chamados a receber e processar informação complexa e tomar decisões importantes. Também os pais partem dos seus conhecimentos e dos seus recursos comportamentais, cognitivos e emocionais, e das experiências habituais no seu contexto ecológico, para interpretarem, construírem e darem significados a essa vivência da hospitalização de um filho e procurar as melhores formas de ajudar a criança a adaptar-se.


			Nesta obra encontramos assim uma primeira parte, constituída por 7 capítulos, que aborda de forma exaustiva todo o enquadramento teórico e empírico necessário para o leitor abordar este fenômeno. Destacaria a forma cuidadosa e bem articulada como as autoras partem dos modelos teóricos e dos estudos empíricos das décadas de 80 e 90, em que estes estudos mais inovaram, para os reverem à a luz dos estudos mais atuais. Realce-se ainda o esforço de inclusão não só dos trabalhos anglo-saxônicos mais reconhecidos, como dos importantes estudos feitos em Língua Portuguesa e em particular dos estudos empíricos desenvolvidos no Brasil. Este é um trabalho exigente e minucioso, amplamente meritório, que vem corrigir uma importante falha e oferece um contributo decisivo para a formação de todos os estudantes deste domínio e dos profissionais. 


			Numa segunda parte, este livro apresenta a metodologia e os resultados de uma pesquisa sobre significações da criança e dos pais, conduzida em contexto de hospitalização pediátrica. Esta pesquisa recorreu a um conjunto de instrumentos, com realce para as metodologias qualitativas, combinando as entrevistas, as observações de campo e a consulta dos prontuários, para oferecer um retrato riquíssimo desta experiência, por meio dos olhares dos seus interlocutores principais – a criança e os seus pais. A pesquisa com crianças exige cuidados éticos muito particulares, não só na coleta de dados como sobretudo na forma como se analisam e interpretam estes resultados. A contextualização desenvolvimentista, que nos oferece roteiros sólidos sobre como interpretar esses resultados, é apresentada de forma clara e muito informativa.


			O livro termina com um conjunto de conclusões que permitem ao leitor prosseguir num caminho de pesquisa, refletir sobre a organização dos serviços de hospitalização pediátrica, ou ainda sobre a sua interação e intervenção com a criança e com a família, no respeito pelas significações e processos adaptativos mais idiossincráticas de cada um. 


			Termino congratulando-me pela qualidade deste trabalho e agradecendo o contributo que certamente vai constituir para os estudantes de Língua Portuguesa que se interessam por essas temáticas. 


			Luísa Barros


			Professora catedrática


			Faculdade de Psicologia da Universidade de Lisboa/ULISBOA, Portugal
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1


			INTRODUÇÃO


			Os conhecimentos de crianças e suas famílias sobre saúde, doenças e tratamentos têm despertado o interesse de pesquisas na Psicologia e áreas afins, pois o modo como as pessoas elaboram conceitualmente esses conhecimentos produz implicações práticas em suas experiências, comportamentos e consequências em saúde (Rodríguez-Marín, Román, Marcos, & Sebastían, 2003). O interesse dessas investigações, parece em parte, motivado pelo intuito de favorecer a comunicação entre os profissionais de saúde, as crianças e seus familiares.


			No entanto nas instituições pediátricas é comum a imposição de tratamentos à revelia da família e das crianças, principalmente apoiada na crença dos profissionais de saúde acerca da imaturidade infantil para compreender o processo de doença e hospitalização. Alguns pais e responsáveis também consideram que as informações referentes ao que ocorre numa internação hospitalar não devem ser repassadas às crianças pelo temor dos efeitos que tais conhecimentos possam provocar nelas. Tais condutas não favorecem a comunicação e o esclarecimento dos procedimentos adotados em tratamentos de saúde e hospitalização de crianças. Essa constatação tem sido demonstrada em estudos que afirmam que a interação e a comunicação clara e eficaz entre os profissionais da saúde, as crianças e os familiares são requisitos fundamentais para a compreensão dos processos vivenciados na hospitalização infantil (Baldini & Krebs, 1999; Barros, 2003; Crepaldi, 1999a; Garcia, 2003; Oliveira, Dantas, & Fonseca, 2004; Tates & Meeuwesen, 2001; Sabatés & Borba, 2005).


			Na Resolução n.º 41/95 do Conselho Nacional de Defesa dos Direitos da Criança e do Adolescente (Conanda) que trata dos Direitos da Criança e do Adolescente Hospitalizados, está assegurado o 


			[…] direito a ter o conhecimento adequado de sua enfermidade, dos cuidados terapêuticos e diagnósticos a serem utilizados, do prognóstico, respeitando sua fase cognitiva, além de receber amparo psicológico, quando se fizer necessário” (Brasil, 1995, s/p.). 


			Também os pais ou responsáveis têm direitos garantidos a participar ativamente do diagnóstico, tratamento e prognóstico, sendo informados sobre os procedimentos a que a criança será submetida.


			A partir da década de 50 do século XX, com base nos estudos de Bowlby (1982/2006) e Spitz (1979/2004) sobre os efeitos da separação mãe-criança, a investigação das consequências da hospitalização na saúde física e mental da criança passou a representar interesse para os profissionais da saúde. Nos anos 80, a permanência da mãe como acompanhante passou a ser o foco, assim como os conflitos gerados com a equipe em virtude desta participação. De 1990 em diante, surge a busca pelo aperfeiçoamento da assistência à criança hospitalizada, objetivando a participação do acompanhante nos procedimentos da rotina hospitalar, fornecendo informações à família, dentre outros.


			Crepaldi (1999b) enfatiza que parte dos programas que se prestam a incluir os familiares no processo de hospitalização infantil limitam-se a mantê-los presentes no hospital, nos papéis de espectadores ou realizando procedimentos de cuidados da criança sem orientação ou treinamento prévio. Assim, em alguns casos não é oferecida ao familiar uma programação que permita a sua participação efetiva, pois nas práticas profissionais com a criança hospitalizada é comum não ocorrer a compreensão da vivência da família nos diversos contextos e do manejo das necessidades da criança. 


			A experiência da hospitalização é também influenciada por fatores socioeconômicos, culturais e familiares que por sua vez podem favorecer ou dificultar a adaptação a esta condição. A família frequentemente é submetida à desorganização das rotinas domésticas e ao sofrimento decorrente da limitação da convivência, quer pelas condições do paciente, quer pelas imposições das regras do hospital, o que suscita a vivência de perda da autonomia e da independência.


			A hospitalização representa um evento que pode ocorrer de forma episódica ou recorrente na infância, no entanto, estudos sobre a compreensão das crianças em relação a esse evento ressaltam que a maioria das crianças não é esclarecida nem preparada para enfrentar o ambiente hospitalar (Correia, Oliveira, & Vieira, 2003; Dias, Baptista, & Baptista, 2003; Doca & Junior, 2007;  Mitre & Gomes, 2004;  Motta & Enumo, 2004a, 2004b; Oliveira, 1997; Soares, 2001). De forma abrupta, passam a ter que conviver com regras, a receber ordens de permanecer num local determinado, a vestir as roupas da instituição, a vivenciar relações com a equipe de saúde, experimentando sentimentos de anonimato, despersonalização e perda de controle. Quando à criança é permitido falar sobre os seus sentimentos e ideias acerca da hospitalização e do adoecer, muitos relatos revelam culpa e a fantasia de estar sendo castigado ou punido através da doença ou dos procedimentos dolorosos (Barros, 2003; Bibace & Walsh, 1980; Boruchovitch & Mednick, 1997, 2000; Del Barrio, 1990; Moreira & Dupas, 2003; Perosa & Gabarra, 2004; Perrin & Gerrity, 1981; Simeonson, Buckley, & Monson, 1979).


			A situação de hospitalização representa, em qualquer fase do ciclo vital, uma realidade desconhecida e geradora de ansiedade. No entanto a permanência no hospital também representa a possibilidade de receber os cuidados necessários para a manutenção da vida e, portanto, esse ambiente também se configura como um contexto de desenvolvimento para a criança. A despeito desse aspecto dicotômico do hospital, este é comumente associado à doença e perda de controle sobre a própria vida, o que não favorece o desenvolvimento de estratégias mais consistentes que apostem na possibilidade da doença e da hospitalização serem vivenciadas como experiências que estimulem o desenvolvimento infantil. Nesse sentido é preciso voltar o olhar para esses eventos também como oportunidades da criança e da família obterem maior conhecimento sobre o funcionamento do próprio corpo, possibilitando o desenvolvimento de estratégias de enfrentamento da dor e ampliando as interações sociais, que conferem a essas experiências, um caráter positivo.


			A doença em suas diferentes manifestações provoca mudanças, sendo que na criança, o corpo é o primeiro a sinalizar isso através dos sintomas decorrentes da própria doença ou da ideia que a criança faz dela.  A criança reage à doença em função de variados fatores como: idade, estresse ocasionado pela dor física, aspectos da doença, angústia de separação (durante a hospitalização), aspectos da personalidade da criança, suas experiências anteriores e a qualidade das suas relações parentais (Barros, 2003; Crepaldi, 1999a; Dias et al., 2003; Lewis &Wolkmar, 1993).


			Crianças que nunca estiveram no ambiente hospitalar experimentam a vivência de um local que é quase sempre impessoal, com odores diferentes, sons provenientes de aparelhos estranhos, pessoas uniformizadas que utilizam instrumentos desconhecidos para verificar constantemente o funcionamento do corpo. Também, durante a hospitalização, as crianças são submetidas à restrição alimentar, à imposição de dor física justificadas pela necessidade de “fazê-las melhorar”, além da impossibilidade de contato com irmãos e colegas de escola, derivando em alguns casos em comportamentos regredidos e pouco aderentes ao tratamento.


			O fato de a criança já ter vivenciado a experiência da hospitalização anteriormente, representa um elemento favorável ou não para desenvolver uma postura colaboradora. Barros (2003) ressalta que aspectos prévios à hospitalização, como o relacionamento parental e as experiências de separação com pessoas de referência para a criança estão entre os agentes causadores de problemas de adaptação ao contexto hospitalar. Nesse sentido, as intervenções junto à família auxiliam no manejo dessas condições, visto que os pais possuem uma relação privilegiada com as crianças e dessa forma têm mais elementos para identificar os fatores que provocam reações mais ou menos adaptativas em seus filhos.


			A ocorrência de hospitalização na infância, seja ela ocasionada por uma situação emergencial ou planejada, representa um evento que leva a criança e a família a experimentar níveis diferentes de estresse e ansiedade.  Em casos de emergência, os estressores provenientes dessa situação ampliam os sentimentos de fragilidade e impotência. Muitas vezes os adultos tendem a utilizar explicações “fantasiosas” e banais para a criança, ao se referirem à doença, à hospitalização e aos procedimentos dolorosos. Isso decorre da dificuldade em responder às perguntas infantis ou da concepção de que as crianças devem ser poupadas da verdade por serem cognitivamente imaturas. Desse modo, as significações que os pais constroem sobre o processo de saúde e doença influenciam as significações desenvolvidas pelas crianças e assim, atuando de forma recursiva, o processo de compreensão se afeta mutuamente, além disso, as respostas pouco consistentes dos profissionais, com frequência causam sofrimento psíquico na criança e na família.


			Tais aspectos implicam diretamente na construção do tipo de relação que a criança estabelecerá com o ambiente hospitalar, além de fatores como a idade da criança, as características da sua doença e tratamento, experiências prévias com doenças e hospitalização, o tempo de permanência no hospital, bem como as experiências às quais será submetida nesse ambiente (Barros, 2003; Crepaldi, 1999a; Rodríguez-Marín et al., 2003). Assim, a atuação dos profissionais precisa considerar as singularidades que afetam a construção das significações das crianças e seus acompanhantes a respeito desse processo, a fim de que a comunicação se torne efetiva e revestida de sentido para os implicados.


			Diante dos aspectos anteriormente mencionados, a necessidade de atenção às demandas da hospitalização infantil para além da execução técnica dos procedimentos médicos e de enfermagem, faz-se presente, para que se alcance uma abordagem integral da doença na infância que considere os aspectos biológicos, sociais, psicológicos, culturais e econômicos dos usuários dos serviços em pediatria. 


			A busca de ações de saúde que, essencialmente contemplem a perspectiva da integralidade gerou a Política Nacional de Humanização (PNH) do Sistema Único de Saúde (SUS), que preconiza a implementação de políticas públicas de saúde nos seus diversos níveis de atenção, ancorada em diretrizes básicas como: integralidade, universalidade, aumento da equidade e incorporação de novas tecnologias e especialização dos saberes. A humanização compreende então, a valorização dos diferentes sujeitos implicados no processo de produção de saúde: usuários, trabalhadores e gestores, fomentando a autonomia desses sujeitos para que se comprometam com a ambiência e a melhoria das condições de trabalho e atendimento. Tais condutas promovem a identificação de necessidades, desejos e interesses dos diferentes participantes do processo de atenção à saúde (Brasil, 2004).


			No âmbito hospitalar, as Diretrizes Gerais para a implementação da PNH incluem parâmetros que referem a criação de Grupos de Trabalho de Humanização com planos definidos, que ressaltam o direito à presença e permanência do acompanhante, das visitas abertas à rede social, além de mecanismos de recepção e de escuta para a população e trabalhadores, com o acolhimento dos usuários nas dimensões organizacional, ética e relacional. Estabelece também a presença de equipe multiprofissional mínima que atenda aos pacientes, à família e rede sociais, além de ouvidoria funcionando e um plano de educação permanente (Brasil, 2004).


			Nessas práticas de cuidados em saúde, observa-se a presença de um conjunto de aspectos que se afetam mutuamente gerando uma trama relacional que está implicada no processo de hospitalização, processo aqui entendido como o jogo dinâmico e imprevisível entre os diferentes atores envolvidos. De acordo com Grandesso (2000), os seres humanos vivem emaranhados em múltiplos sistemas simbólicos com diferentes lógicas de significados e organização. Por um lado, cada pessoa pode ser compreendida como um sistema em si, mas por outro, também pode ser considerada como parte de outros sistemas mais amplos estendidos no espaço e no tempo. 


			O desejo de desvendar ou aprofundar a compreensão das significações sobre o processo de hospitalização para a criança e seu acompanhante mobilizou alguns desdobramentos que originaram este questionamento: como a criança hospitalizada e seu acompanhante compreendem o processo de saúde, doença e hospitalização? 


			Tal demanda motivou o desenvolvimento de uma pesquisa de doutorado em Psicologia, que por sua vez subsidiou a presente obra1. Para tanto, optou-se em realizar uma leitura sob uma perspectiva desenvolvimentista das significações infantis, visto que a comunicação com o paciente pediátrico tem representado um desafio aos profissionais da área da saúde na execução de suas atividades diárias junto a elas e às suas famílias. Além disso, pretendeu-se conhecer os aspectos compreendidos pelos usuários de forma que as intervenções e a estruturação do ambiente possam ser planejadas contemplando suas perspectivas.


			Ulla e Remor (2003) identificam no campo da Psicologia, algumas razões que justificam a pertinência e a necessidade de se desenvolver pesquisas no âmbito hospitalar: a) para aumentar a qualidade da atenção prestada aos usuários e garantir que as intervenções implantadas sejam tão eficazes e efetivas quanto o possível e conforme os objetivos para cada caso; b) para diminuir custos para o hospital, bem como para o sistema de saúde, tanto em termos de tempo para a recuperação do paciente, como em recursos materiais e humanos; c) para o incremento do conhecimento sobre o comportamento humano, suas relações com a saúde e a doença e com a hospitalização. Nesse sentido, Bruscato e Benedetti (2004) assinalam que a contribuição da Psicologia na produção de conhecimento para a área hospitalar permite compreender o que embasa as ações realizadas nesse contexto.  


			Espera-se, portanto, que os resultados obtidos nesta obra possam gerar subsídios para o desenvolvimento de políticas de formação de profissionais que atuam na saúde infantil, considerando ainda os aspectos relativos ao desenvolvimento, que podem ser estimulados nos contextos de saúde, a fim de favorecer a comunicação e a interação entre a equipe e os usuários. O acesso às significações construídas pelas crianças e seus familiares e acompanhantes pode auxiliar na elaboração de medidas que minimizem os agentes estressores presentes na hospitalização, seja no campo dos procedimentos médicos e de enfermagem ou no campo dos relacionamentos, garantindo os direitos previstos aos pacientes infantis e seus acompanhantes durante a experiência da hospitalização.
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			O DESENVOLVIMENTO INFANTIL, A DOENÇA E A HOSPITALIZAÇÃO


			Ao longo do desenvolvimento, as crianças constroem de forma ativa, a partir de múltiplas fontes de informação os conceitos de si mesmas e dos contextos que as cercam, assim, a elaboração das representações da realidade vai sendo substituída à medida que se tornam imprecisas ou inadequadas. Estar doente implica uma série de mudanças físicas e psíquicas que alteram a existência da criança e do ambiente a curto, médio e longo prazo, sendo que as consequências dessa experiência afetam de formas variadas o desenvolvimento infantil. Portanto o conhecimento que a criança tem sobre os aspectos relacionados à saúde e à doença vão condicionar a evolução adaptativa de seus comportamentos ante a eventos como a doença e a hospitalização (Rodríguez-Marín et al., 2003).


			Os primeiros estudos sobre os aspectos cognitivos da representação infantil da doença adotaram a perspectiva da teoria piagetiana e do método clínico. O método clínico de Piaget representa um método de conversação livre com a criança acerca de uma temática direcionada pelo investigador, que segue as respostas da criança, pedindo que ela justifique e explique verbalmente suas ideias, dizendo o porquê. Além disso, o investigador pode realizar contra sugestões, para que a criança fale livremente e expresse domínios da inteligência como a lógica, explicações causais e a função do real (Dolle, 1974/1983).


			O raciocínio utilizado pelas crianças em suas respostas, bem como os estágios de desenvolvimento do pensamento, concebidos por Piaget, passaram a representar uma perspectiva metodológica possível para a investigação e análise dos conceitos de saúde e doença (Bibace & Walsh, 1980; Brewster, 1982; Del Barrio, 1990; Perrin & Gerrity, 1981; Redpath & Rogers, 1984). Del Barrio (1990) ressalta ainda que o próprio Piaget não abordou o estudo do conceito de doença em crianças, mas ponderou sobre a evolução histórica da fisiologia e as concepções de doença que subjaziam a cada etapa evolutiva. 


			Para Piaget (1967/1998, p.13) o desenvolvimento representa a descrição dos processos de crescimento e mudança que ocorrem naturalmente, pois o desenvolvimento “[...] é uma equilibração progressiva, uma passagem contínua de um estado de menor equilíbrio para um estado de equilíbrio superior”. O equilíbrio atingido pelo crescimento orgânico é mais estático do que o desenvolvimento mental, porém também mais instável, pois uma vez atingida a evolução ascendente, automaticamente se dá o início da evolução regressiva rumo à velhice.  


			No pressuposto piagetiano, as características biológicas da criança humana determinam alguma limitação na ordem e velocidade da emergência das competências cognitivas específicas, pois a experiência ativa com o mundo é vista como essencial ao crescimento cognitivo (Newcombe, 1996/1999). Nesse sentido, o desenvolvimento mental para Piaget (1967/1998) representa uma construção contínua, que sofre acréscimos e cujos aspectos gradativos de ajustamento levam à uma flexibilidade e mobilidade que aumentam quanto mais estável se torna o equilíbrio. As estruturas variáveis definem as formas ou os estados sucessivos de equilíbrio e as funções constantes garantem a passagem de qualquer estado para o próximo nível. Assim, as estruturas variáveis representam a organização da atividade mental sob dois aspectos: a) motor ou intelectual e b) afetivo, com suas dimensões individual e social ou interindividual. 


			As estruturas cognitivas ou esquemas que ocorrem durante o desenvolvimento são definidas por um padrão organizado de pensamentos ou ações, que servem para explicar ou manejar partes da experiência, possibilitando à criança o domínio do próprio ambiente num primeiro momento, para, posteriormente, manipular informações e o pensamento lógico acerca de temáticas e problemas da vida diária. Desse modo, as crianças constroem novas formas de compreender o mundo a partir da maturação e das experiências pessoais (Newcombe, 1996/1999; Shaffer, 2005).


			O processo que possibilita a interpretação dessas novas experiências, a partir da estrutura cognitiva disponível da criança, foi denominado por Piaget de assimilação, que permite que a criança incorpore essas experiências a seus esquemas já existentes. Quando ocorrem contradições entre a compreensão da criança e os fatos ou eventos ambientais, evidenciam-se os desequilíbrios, que, por sua vez, levam ao processo de acomodação, denominado por Piaget como a modificação de esquemas existentes por meio da incorporação ou adaptação de novas ideias. Em contrapartida, o equilíbrio ou equilibração representa a relação harmoniosa e balanceada entre os processos de pensamento e o ambiente (Palangana, 1998/2001; Shaffer, 2005).


			De modo complementar, Newcombe (1996/1999) ressalta que a perspectiva piagetiana foi elaborada considerando que o conhecimento pretende auxiliar o indivíduo em sua adaptação ao ambiente. Assim, a assimilação e a acomodação acontecem quase sempre ao mesmo tempo, pois, inicialmente a compreensão da criança acerca de uma nova experiência se dá a partir de ideias e soluções existentes. Porém, quando estas não são efetivas, torna-se necessário algum empenho, a fim de que sua estrutura ou entendimento do mundo sejam modificados. 


			Piaget e Inhelder (1966/1999) definiram estágios ou períodos de desenvolvimento, que marcam o surgimento das estruturas sucessivamente construídas. Cada estágio é composto pelas estruturas originais que são construídas de forma distinta dos estágios anteriores. Dessa forma, Piaget propôs que o desenvolvimento cognitivo se dá em uma sequência invariável de quatro estágios ou períodos diferenciados qualitativamente; porém, considerando a presença de diferenças individuais quanto à velocidade com que as crianças atingem tais estágios. Assim, as idades cronológicas referenciadas representariam apenas uma aproximação à média. Os estágios ou períodos do desenvolvimento cognitivo propostos por Piaget foram nomeados como estágio sensório-motor, estágio pré-operatório, estágio operatório-concreto e estágio operatório formal (Dolle, 1974/1983; Newcombe, 1996/1999; Palangana, 1998/2001; Shaffer, 2005):


			1	Estágio sensório-motor (do nascimento aos 2 anos): o desenvolvimento cognitivo ocorre principalmente através das experiências sensório-motoras. Inicialmente são reflexos do bebê, que se desenvolvem por seis subestágios (1.a) exercício dos reflexos; (1.b) primeiras adaptações adquiridas ou reação circular primária; (1.c) adaptações sensório-motoras intencionais; (1.d) coordenação dos esquemas secundários e aplicação à situações novas; (1.e) reação circular terciária e a descoberta dos meios novos para experimentação ativa; (1.f) invenção dos meios novos por combinação mental. O comportamento vai se tornando mais flexível e orientado para atingir metas. Ocorre a aquisição do senso primitivo de “eu” e “outros” e da compreensão da permanência do objeto. A criança começa a ser capaz de produzir esquemas mentais;


			2	Estágio pré-operatório (dos 2 aos 7 anos): a transição do estágio anterior para o pré-operatório é marcada pela existência de representação mental, pela capacidade de pensar sobre objetos, eventos, figuras mentais, sons, imagens que não estão presentes no ambiente imediato. Nesse estágio ocorre a compreensão total da permanência do objeto e a capacidade de imitação postergada (imitação de um comportamento observado após um intervalo de tempo posterior à ação). Há o surgimento das brincadeiras simbólicas e da atribuição de funções diferenciadas a um mesmo objeto. Ocorre a ampliação do repertório verbal e a presença do pensamento egocêntrico, caracterizado pela indiferenciação entre o ponto de vista próprio e o dos outros, ou entre a própria atividade e as transformações do objeto, ou seja, a criança é incapaz de coordenar sua perspectiva a outras diferentes.


			3	Estágio operatório concreto (dos 7 aos 11, 12 anos): nesse estágio ocorre a capacidade da criança “operar” sobre a informação e o engajamento em operações mentais flexíveis, completamente reversíveis, que caracterizam o pensamento lógico. A criança torna-se capaz de entender em que circunstâncias ocorre a permanência das quantidades de um objeto sem alterações, assim como surge a capacidade de organizar um grupo de objetos em ordem conforme uma dimensão. A criança neste estágio já é capaz de compreender a relação entre um grupo de objetos e a categoria mais ampla ao qual pertencem.


			4	Estágio operatório formal (dos 11, 12 anos em diante): as características desse estágio evidenciam a capacidade da criança em pensar menos restritamente no aqui e agora, no real e concreto, comuns do estágio anterior. Ocorre a capacidade de raciocinar sobre problemas hipotéticos e reais, além da capacidade de pensar sobre possibilidades e fatos. Nesse estágio o adolescente pode raciocinar de forma dedutiva e sistemática, considerando as diversas soluções possíveis para um problema.


			No decorrer dos estágios mais desenvolvidos, são mantidos os aspectos essenciais das sucessivas construções, criando-se subestruturas que se tornam base para novas características. No adulto, cada um dos estágios passados corresponde a um nível mais ou menos simples ou superior da hierarquia das condutas, pois:


			[…] a cada estágio correspondem também características momentâneas e secundárias, que são modificadas pelo desenvolvimento ulterior, em função da necessidade de melhor organização. Cada estágio constitui então, pelas estruturas que o definem, uma forma particular de equilíbrio, efetuando-se a evolução mental no sentido de uma equilibração sempre mais completa (Piaget, 1967/1998, p. 15).


			Para Piaget e Inhelder (1966/1999), a criança, assim como o adulto, somente realiza uma ação exterior ou interior quando motivada e isso se traduz sempre sob forma de necessidade que pode ser representada por uma necessidade elementar, um interesse ou uma pergunta. 


			Os estudos de Piaget influenciaram muitos pesquisadores a investigar as capacidades dos bebês (Newcombe, 1996/1999) e os pressupostos piagetianos sofreram várias críticas a partir da década de 80 do século XX. Com o advento da informática e do uso do vídeo nas pesquisas, a mensuração das competências cognitivas dos bebês permitiu novos questionamentos sobre a possibilidade de certas representações cognitivas mais complexas (e não restritas somente a um funcionamento sensório-motor) já estarem presentes antes mesmo dos 2 anos de idade. Além disso, as críticas também sugerem que o desenvolvimento cognitivo da criança poderia ocorrer de forma não linear, com curvas de aprendizado irregulares ou por meio de ondas (estratégias cognitivas) que se sobrepõem. Os questionamentos às proposições de Piaget, a partir da década de 90, indicam ainda para críticas sobre a cronologia no desenvolvimento dos estágios de pensamento da criança e para os mecanismos que permitem passar de um estágio a outro (Houdé, 2009).


			No campo das pesquisas sobre a compreensão da saúde e doença, as críticas à literatura sobre o desenvolvimento cognitivo na perspectiva piagetiana, adotada nas investigações referentes a esses temas, apontam para fragilidades metodológicas como: descrição pobre das amostras, dos instrumentos de avaliação e procedimentos; ausência de controle do potencial tendencioso do observador, dos efeitos esperados e outras variáveis; e uma atenção mínima à fidedignidade e validade das questões (Burbach & Peterson, 1988; Yoos, 1994). Rushforth (1999) ressalta ainda a crítica às hipóteses de que as concepções errôneas, as confusões e a compreensão parcial dos conceitos de saúde e doença em crianças seriam apenas consequências inevitáveis da imaturidade cognitiva, que só poderia ser superada por meio do avanço da maturidade e da idade cronológica. Nesse sentido, a autora indica que algumas pesquisas têm reforçado a ideia de que o potencial infantil para compreender saúde e doença é mais amplo do que anteriormente se acreditava, pois, mesmo as crianças muito jovens possuem habilidades para conquistar um nível sofisticado de compreensão de suas experiências com a doença quando as informações repassadas às elas são claras e apropriadas.


			Rodríguez-Marín et al. (2003) ressaltam que nas críticas realizadas aos estudos sobre o desenvolvimento da compreensão de saúde e doença para as crianças, na perspectiva piagetiana, o enfoque centrava-se naquilo que a criança não sabia, porém, os estudos mais atuais têm direcionado o foco para aquilo que a criança sabe, como oposto ao que não sabe. Além disso, tais estudos sugerem que as crianças menores pensam sobre as doenças em termos do que sabem sobre as pessoas e o comportamento humano, sendo que as crianças maiores entendem que o que define a doença são os sintomas e não a conduta da pessoa doente.


			A despeito das críticas ao modelo teórico de Piaget, parte da literatura referente à investigação da compreensão infantil sobre o funcionamento do corpo, causalidade das doenças, conceitualização da saúde e o entendimento de eventos como a hospitalização, tem se sustentado, nos últimos 30 anos, nos aportes do método clínico e do desenvolvimento cognitivo propostos por Piaget. 


			Outras perspectivas sobre desenvolvimento infantil também têm sido adotadas para analisar e compreender a experiência da doença e hospitalização em crianças e suas famílias e, entre elas destaca-se a perspectiva ecológica fundamentada nos pressupostos teóricos de Bronfenbrenner (1917-2005) que representa uma abordagem sistêmica, multidimensional, que considera o desenvolvimento a partir das múltiplas interações da pessoa com o seu ambiente, pois as:


			[…] teorias dos sistemas ecológicos, muito bem representadas pelo modelo bioecológico do desenvolvimento humano proposto por Bronfenbrenner, apontam para uma direção bastante promissora, na medida que contemplam a complexidade e a diversidade dos fenômenos de desenvolvimento e inserem o contexto ambiental como parte ativa do processo (Aspesi, Dessen, & Chagas, 2005, p. 31). 


			A perspectiva ecológica define o desenvolvimento a partir das relações entre o indivíduo e os contextos em que funciona ativamente e da capacidade crescente da pessoa descobrir, sustentar ou modificar suas propriedades (Bronfenbrenner, 1979/1996). No entanto o ambiente e suas inter-relações não estão restritos apenas ao aspecto físico ou às interações diretas entre os indivíduos, pois outros ambientes e os contatos indiretos também estão envolvidos (Polonia, Dessen, & Silva, 2005).


			A perspectiva de que a doença pode se constituir uma situação adversa ao desenvolvimento é assinalada por Costa Junior (2005), que adverte sobre a necessidade de que medidas sejam tomadas por meio do que ele denominou de “planejamento de oportunidades ambientais compensatórias”, a fim de que o curso evolutivo do desenvolvimento não seja afetado em grandes proporções (p. 172).


			A partir do modelo ecológico de desenvolvimento de Bronfenbrenner, Kazak, Segal-Andrews e Johnson (1995) e Kazak, Rourke e Crump (2003), propõem uma perspectiva ecológica da hospitalização de crianças que permite a compreensão e a percepção das influências mútuas entre os microssistemas família, hospital e rede social. A própria doença é considerada parte do microssistema, pois implica demandas específicas da criança e seu sistema familiar. 


			O modelo ecológico de desenvolvimento oportuniza ressaltar para a criança hospitalizada, a importância das inter-relações estabelecidas no microssistema hospitalar para a resolução de seu problema de saúde, além de promover desenvolvimento e contribuir para a aprendizagem de comportamentos mais saudáveis (Novaes & Portugal, 2004). Quando experiencia a doença, a criança realiza uma transição ecológica, assumindo um novo papel, que provoca mudanças na sua posição em relação aos seus contextos, às relações e as pessoas com quem desenvolverá interações. Assim, ocorre uma transição do microssistema família, para o exossistema hospital, inserido no mesossistema, representado pelo conjunto das relações entre os diferentes microssistemas.   


			Entende-se que essa transição acarreta alterações na família e na comunidade, pois a criança possui diferentes papéis nestes contextos. A qualidade dos relacionamentos e ligações significativas da criança e da família apresentam implicações diretas na qualidade da transição ecológica. As interconexões de apoio e segurança entre os diversos contextos sociais possibilitam as condições de desenvolvimento integral da criança (Novaes & Portugal, 2004).


			A experiência de inserção no contexto hospitalar pode ser facilitada se a criança tiver a possibilidade de estar acompanhada da mãe ou de pessoa significativa, que atue como figura de apoio e segurança para que sua entrada nesta transição ocorra com mais qualidade. Além disso, os profissionais da equipe de saúde também são participantes do processo de desenvolvimento da criança, através das interações que serão estabelecidas, pois a “[...] criança doente hospitalizada não faz um hiato em sua vida, segue vivendo, brincando, aprendendo, crescendo e desenvolvendo-se; por isso sofre influências diretas ou indiretas do contexto hospitalar sobre esse desenvolvimento” (Novaes & Portugal, 2004, p. 228).


			Desse modo, o hospital poderia se configurar como um ambiente que promove o desenvolvimento de competências cognitivas e sociais e, portanto, não vinculado apenas às experiências negativas. Assim, a criança durante a hospitalização pode: a) aprender que é capaz de lidar com a dor; b) ter a oportunidade de estar fora do ambiente familiar; c) solicitar apoio de adultos diferentes que podem auxiliá-la, ampliando a sua autonomia; d) aprender estratégias de enfrentamento para a dor, o medo e a ansiedade; e) ampliar a percepção de si mesma em relação à autoeficácia e competência, entre outras situações promotoras de crescimento (Barros, 2003).


			As pesquisas em Psicologia Pediátrica demonstram que, semelhante aos adultos, as concepções das crianças sobre doença são multidimensionais e determinadas pelo desenvolvimento cognitivo, pela própria interpretação da experiência, assim como pela modelagem e exposição a crenças e expectativas do meio familiar e cultural próximos (Barros, 2003). Tais fatos indicam a presença de diferenças e idiossincrasias entre crianças de um mesmo nível etário e de desenvolvimento, assim como diferenças nos níveis de significação expressas por uma mesma criança em situações diferentes. Dessa forma, variados aspectos estão presentes nas concepções infantis sobre saúde, doença e hospitalização, sendo necessário descrevê-los, situando-os historicamente.
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